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ESCLARECENDO A PORTARIA MTP Nº 1.467/2022 (CGNAL/DRPSP/SRPC/MPS) 

VIII - CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO AO RPPS PARA REGISTRO EM CTC 
 
1. A Portaria MTP nº 1.467/2022 estabelece, nos incisos V, VI e VII do art. 186, as regras para 
a contagem do tempo de contribuição do ex-servidor aos Regimes Próprios de Previdência Social-
RPPS, para fins de informação nas CerƟdões de Tempo de Contribuição-CTC. 
2. O inciso VI do art. 186 prevê que a CTC deve registrar a soma do tempo de contribuição 
líquido, que será aferido mediante a contagem do tempo total de dias de vínculo ao RPPS, de data 
a data, (desde a data de filiação até a data da desfiliação), considerando inclusive o dia adicional 
dos anos bissextos, deduzidos os períodos de faltas, suspensões, disponibilidade, licenças e outros 
afastamentos sem remuneração, que serão discriminados conforme determina o inciso V.  
3. A exigência do inciso VI da Portaria MTP nº 1.467/2022 (tempo líquido total), será cumprida 
mediante o preenchimento completo do campo FREQUÊNCIA no formulário de CTC (Anexo IX da 
Portaria), reproduzido abaixo: 

FREQUÊNCIA 

ANO 
TEMPO 
BRUTO 

DEDUÇÕES 
TEMPO 

LÍQUIDO FALTAS(*) LICENÇAS(*) 
LICENÇA SEM 

CONTRIBUIÇÃO(*) SUSPENSÕES(*) DISPONIBILIDADE(*) 
OUTRAS

(*) 

         

         

         

TOTAL (em dias) =   

 

4. O total desse quadro será o tempo líquido de contribuição do ex-servidor em dias. Para 
cada ano, devem ser registrados os dias brutos de vínculo na 1ª coluna, inclusive o dia adicional de 
anos bissextos e, nas colunas seguintes, os dias a serem descontados em cada exercício, quando 
não forem considerados como de contribuição. O verso da CTC contém campo para discriminação 
das deduções. A úlƟma coluna contemplará o tempo líquido em cada exercício e o total em dias de 
todo o período de vínculo. 
5. Uma vez apurado o tempo total líquido de contribuição (inciso VI do art. 186 da Portaria), 
caberá ao servidor responsável pela emissão da cerƟdão indicar, em sua declaração expressa, o 
equivalente a esse tempo, transformados em anos, meses e dias, conforme requerido pelo campo 
seguinte da CTC, considerando o mês de 30 (trinta) e o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias (inciso VII do art. 186).  
6. Tomando-se o tempo total líquido de contribuição de 13.652 dias, como exemplo desse 
cálculo final, deve-se inicialmente dividir essa quanƟdade por 365 para se idenƟficar o número de 
anos completos de contribuição: 13.652 / 365 = 37,4027. Logo, são 37 anos, que devem ser 
mulƟplicados por 365 para se encontrar o número de dias restantes a serem converƟdos em meses. 
No caso, o número de anos inteiros equivale a 13.505 dias: 37 X 365 = 13.505. 



7. Esse resultado deve ser deduzido do tempo líquido total de contribuição do ex-servidor 
(calculado no passo inicial) para se verificar o tempo restante inferior a um ano:  13.652 - 13.505 = 
147. A quanƟdade de dias (que sempre será inferior a 365) deve ser dividida por 30 para se apurar 
o número de meses inteiros. No exemplo: 147 / 30 = 4,9. 
8. O número inteiro resultante será a quanƟdade de meses de contribuição (no caso, 4 meses) 
que, deve ser mulƟplicado por 30 para se conhecer os dias residuais. No exemplo, 4 X 30 = 120 
dias. Deduzindo-se 120 (correspondente a 4 meses) de 147 (aferido no passo anterior), restam 27 
dias (essa quanƟdade deve sempre ser inferior a um mês). 
9. Pode-se chegar ao mesmo resultado calculando-se inicialmente o tempo em meses: 13.652 
(tempo total líquido de contribuição em dias) / 30 (equivalente ao mês) = 455,0666. A parte inteira 
desse resultado (455) corresponde ao total de meses, que deverá ser dividido pela quanƟdade de 
meses do ano, 455 / 12 = 37,9166. Novamente se chega aos 37 anos completos de contribuição 
que equivalem a 13.505 dias.  
10. Como detalhado acima, os 13.505 dias devem ser deduzidos de 13.652 (tempo total líquido 
de contribuição, restando 147 dias, que devem ser divididos por 30: 147 / 30 = 4,9. A parte inteira 
corresponde à quanƟdade de meses, ou seja, 4 meses, que, mulƟplicados por 30, resulta em 120 
dias. Deduzindo-se 120 de 147, restam 27 dias: (147 - 120 = 27). Não é recomendável uƟlizar a 
parte decimal das divisões para se computar os meses e dias pois esse método pode gerar 
resultado fracionado que não representa o tempo real. 
11. Diante disso, no exemplo, o tempo de exercício com filiação ao RPPS, corresponde a 37 
anos, 4 meses e 27 dias, que deverá constar nesse campo da CTC: 
 

CERTIFICO, em face do apurado, que o interessado conta, de efeƟvo exercício prestado neste 
Órgão, o tempo de contribuição de   13.652  dias, correspondente a  37  anos,   4  meses e   27 
dias. 

 

12. Portanto, a CTC (Anexo IX da Portaria) exige duas informações disƟntas quanto ao tempo 
de vínculo ao RPPS. No campo de frequência, deve constar o tempo líquido de contribuição em 
dias (por ano e total), conforme incisos V e VI do art. 186 da Portaria. Para o segundo registro, que 
corresponderá à cerƟficação precisa do tempo disponibilizado para contagem recíproca e 
compensação financeira, o total líquido calculado deverá ser converƟdo em anos, meses e dias, 
considerando-se o mês de 30 (trinta) e o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, de acordo 
com o inciso VII do art. 186 da Portaria.  
13. Cabe esclarecer ainda que essa regra, que uniformiza a contagem do tempo entre todos os 
RPPS, não foi insƟtuída pela Portaria MTP nº 1.467/2022, pois o art. 6º, V, VI e VII da Portaria MPS 
nº 154/2008, com redação da Portaria MF nº 567/2017 (ambas revogadas), conƟnha previsão no 
mesmo senƟdo. 
 

*Nota divulgada no InformaƟvo mensal dos RPPS - 35ª edição - Jul/2023 
 


